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A expectativa em torno da 
entrada do aeroporto de Torres 
na malha aérea comercial se-
gue mobilizando investimen-
tos públicos e estratégias de 
desenvolvimento regional no 
Litoral Norte gaúcho (Caderno 
especial Mapa Econômico, edi-
ção de 30/06/2026). Já passou 
da hora do Litoral Norte ter um 
aeroporto com voos comer-
ciais pelo menos três vezes por 
semana. Se reunir os municí-
pios do entorno, passa de 500 
mil habitantes, então os prefei-
tos da região deveriam se jun-
tar para fazer esse sonho se 
tornar realidade. (Eduardo Alves)

Aeroporto de Torres II
Acompanho a aviação há 44 anos. Nenhuma companhia aérea 

vai investir onde não existe demanda ou existe um aeroporto que 
funcione regularmente próximo. O custo da aviação é em dólar e o 
lucro em real. (Cleverson Antonio)

Prevenção contra cheias
O prefeito de Porto Alegre, Sebastião Melo, afirmou que a respon-

sabilidade na proteção contra cheias tem de ser compartilhada entre 
os governos atuais e anteriores  (JC, 07/07/2026). Passados dois anos, 
muito pouco foi feito para evitar novas enchentes e inundações. A 
cada chuva, ficamos com o coração na mão. Não precisa que haja 
uma precipitação pluviométrica intensa para que tenhamos vários 
pontos de Porto Alegre e demais cidades novamente alagadas. En-
quanto não se tomar as devidas providências em dragar os rios que 
compõem as bacias do Guaíba e do rio Uruguai, estaremos sempre 
vulneráveis a novas tragédias semelhantes à ocorrida em maio de 
2024. (Paulo Pereira Vargas)

Plano Diretor
O prefeito Sebastião Melo recebeu na sexta-feira, 10 de julho, o 

texto final do novo Plano Diretor de Porto Alegre, lei que rege o pla-
nejamento urbano da cidade, aprovada em abril de 2026 na Câmara 
Municipal (JC, 10/07/2026). Espero que o Plano Diretor auxilie bairros 
como o Centro Histórico ou o 4º Distrito, pois estão sofrendo muito. 
(Cláudio Cardoso)

Orla do Lami
A prefeitura de Porto Alegre concluiu a revitalização da Orla do 

Lami, na Zona Sul, com cerca de 1,3 quilômetro de extensão do cal-
çadão, que recebeu investimentos de R$ 7,5 milhões (JC, 07/07/2026). 
Sugiro que sejam construídas quadras esportivas para vôlei, futebol, 
futevôlei, handebol e outros esportes na areia na Orla do Lami. Tem 
custo baixo e a população aproveita. (Tabajara Alves Branco) 

Orla do Lami II
Parabéns pela revitalização na Orla do Lami, é uma ótima notí-

cia. (Antonio Zago) 

O papel histórico dos sindicatos empresariais

FGTS Digital e os riscos da pressa

Tema central desta temporada, o eventual 
fim da escala 6x1 é uma das muitas questões que 
reforçam a relevância que os sindicatos empresa-
riais mantêm historicamente no Brasil ao acom-
panhar a evolução das relações de trabalho. O de-
bate sobre jornada e modelos de escala reforça o 
papel dessas entidades na construção de soluções 
coletivas, marcadas pelo equilíbrio de interesses 
que contribuíram, inclusive, para a evolução da 
própria legislação trabalhista que temos hoje. 

À parte de qualquer discordância, o momen-
to atual é uma oportunidade para que o viés téc-
nico prevaleça e que as particularidades - e, por-
tanto, as necessidades - de cada setor produtivo 
sejam consideradas. Embora atuem em sinergia, 
agricultura, indústria, atacado, comércio e servi-
ços possuem dinâmicas distintas e que depen-
dem de jornadas flexíveis. 

Para o setor atacadista, que somente no RS 
reúne mais de 18 mil empresas e 120 mil traba-
lhadores que respondem por 5,6% do PIB gaúcho, 
isso não é diferente, mesmo porque trata-se de 
um ecossistema que opera como elo entre as ca-
deias produtivas que sustentam a economia. 

Da forma que está posta, a Proposta de Emen-
da à Constituição (PEC) vê o todo sem, de fato, en-
xergar suas partes. É dela, aliás, que nasce o diá-
logo, a conciliação.   Trata-se de um traço, aliás, 
presente na própria Reforma Trabalhista de 2017, 

que incorporou a possibilidade de diferentes for-
matos de contratação. 

Tanto como ocorreu lá quanto agora, temos 
a oportunidade de fazer da negociação coletiva o 
instrumento mais assertivo para a conciliação de 
interesses, favorecendo adequações setoriais ne-
gociáveis que, inclusive,  ofereçam luz às tendên-
cias comportamentais de uma nova geração. 

Diante de um cenário ainda indefinido, ao me-
nos três certezas pre-
dominam. A primeira, 
é que as mudanças são 
uma constante na vida 
- e no mundo do traba-
lho. Adaptar-se a elas, 
portanto, deixou de ser 
um diferencial com-
petitivo para se tornar 
uma necessidade. A 
segunda, é que toda e 
qualquer medida im-
positiva de viés genéri-
co que não se atenta à diversidade do ecossistema 
que se propõe a atender, dificilmente tem saldo 
positivo no longo prazo. A terceira é que o diálogo 
entre empresas, trabalhadores e entidades repre-
sentativas continuará sendo essencial para cons-
truir modelos sustentáveis de trabalho.

Presidente do Sindicato do Comércio Ataca-
dista do Rio Grande do Sul

A transformação digital promovida pelo go-
verno federal tem alterado a forma como empre-
sas lidam com suas obrigações trabalhistas. A 
mais recente novidade é a possibilidade de emis-
são direta de guias para pagamento de débitos 
vinculados à Notificação de Lançamento do FGTS 
Confessado (NLFC) dentro do FGTS Digital. Embo-

ra a medida represente 
mais praticidade, ela 
também reforça um 
alerta importante: a fis-
calização está mais rá-
pida e automatizada.

Hoje, o eSocial dei-
xou de ser apenas uma 
ferramenta de envio de 
informações. Os dados 
declarados pelas em-
presas possuem valor 
jurídico relevante e po-

dem ser considerados uma confissão de dívida. 
Na prática, inconsistências identificadas pelos sis-
temas governamentais podem resultar em notifi-
cações e cobranças automáticas.

O aspecto mais sensível dessa nova realida-
de é a limitação para correções posteriores. Uma 
vez emitida a NLFC, eventuais retificações para 
reduzir o valor da cobrança podem não produzir 
os efeitos esperados. Assim, um simples erro de 

preenchimento pode gerar uma obrigação finan-
ceira difícil de reverter.

Por isso, a conferência das informações an-
tes da transmissão passou a ser uma medida es-
sencial de gestão de riscos. Investir em controles 
internos e revisar cuidadosamente os dados en-
viados ao eSocial é uma forma de evitar custos 
desnecessários. Mais do que cumprir obrigações 
legais, trata-se de adotar uma postura preventiva 
diante de um ambiente fiscal cada vez mais tecno-
lógico e integrado.

Outro ponto que merece atenção é o acompa-
nhamento constante dos canais oficiais. O Domicí-
lio Eletrônico Trabalhista (DET) concentra o rece-
bimento das notificações, enquanto o FGTS Digital 
reúne a emissão de guias e negociação de débitos. 
Além disso, a utilização exclusiva dos canais ofi-
ciais reduz riscos de fraudes e garante mais segu-
rança às empresas. Deixar de monitorar esses am-
bientes pode resultar em perda de prazos e aumento 
de encargos. Essa rotina deve integrar a gestão.

A mensagem é clara: a tecnologia simplificou 
o pagamento das obrigações, mas também tornou 
a fiscalização mais eficiente e rigorosa. Nesse ce-
nário, prevenção, organização e acompanhamen-
to constante das informações trabalhistas são fun-
damentais para evitar prejuízos. O empresário 
deve estar atento!

Advogado da área trabalhista do Auro Rus-
chel Advogados Associados

Aeroporto de Torres
Luiz Henrique Hartmann

Rafael Surita Steigleder
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Leia o artigo “Agro forte: clima pesa no PIB ”, de Eric Fernando Boeck Daza, em www.jornaldocomercio.com


